
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.259 - PE (2019/0138562-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO 
RECORRIDO : FERNANDA CELI DE ARAUJO TENORIO 
ADVOGADOS : LEONARDO VIGOLVINO MEDEIROS  - PE021762 
   BRUNO CESAR ACA STAUDINGER E OUTRO(S) - PE044966 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚM. N. 284/STF. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DE QUANTIA DEVIDA. INADIMPLEMENTO NÃO 
ADMITIDO. INTERESSE NA TUTELA JURISDICIONAL. 
PRECEDENTES. SÚM. N. 83/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. RESP N. 
1.495.146/MG. SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. As questões relacionadas à legitimidade passiva do recorrente e à falta de 
interesse de agir da parte recorrida estão desacompanhadas de indicação precisa do 
dispositivo legal violado. As alegações do especial são, portanto, genéricas nesse 
ponto. Incidência da Súm. n. 284/STF.
2. Sobre a violação do art. 37 da Lei n. 4.320/1964, do art. 22 do Dec. n. 
93.872/1986, o acórdão a quo segue jurisprudência do STJ e deve ser mantido nos 
termos da Súm. n. 83/STJ. Com efeito, a falta de dotação orçamentária para 
pagamento de dívida já reconhecida administrativamente justifica a tutela 
jurisdicional, que será cumprida mediante o rito do precatório ou da requisição de 
pequeno valor.
3. A jurisprudência do STJ, fixada no julgamento do REsp 1.495.146/MG 
(representativo de controvérsia repetitiva), pela impossibilidade de aplicação da TR.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 09 de junho de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.259 - PE (2019/0138562-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO 
RECORRIDO : FERNANDA CELI DE ARAUJO TENORIO 
ADVOGADOS : LEONARDO VIGOLVINO MEDEIROS  - PE021762 
   BRUNO CESAR ACA STAUDINGER E OUTRO(S) - PE044966 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Federal de Educação Ciência e 

Tecnologia de Pernambuco em face de acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região nestes termos sintetizado (e-STJ fl. 142/143):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RSC. PRELIMINARES DE 
ILEGITIMIDADE DA RÉ, AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO E FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR. REJEIÇÃO. RECONHECIMENTO DE DÉBITO PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. NÃO ADIMPLEMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
1. Trata-se de apelações interposta em face de sentença que o pedido, para 
condenar o Instituto Federal de julgou procedente Educação, Ciência e Tecnologia 
de Pernambuco - IFPE a pagar à parte autora os valores já reconhecidos 
administrativamente da Retribuição por Reconhecimento de Saberes e 
Competências (RSC), referente aos exercícios de 2013 e 2014, e deduzidos os 
valores porventura já pagos a esse título na via administrativa. 
2. Quanto às preliminares, não há que se falar em ilegitimidade da ré, uma vez que 
esta deve responder diretamente, em razão de sua autonomia jurídica e financeira, 
pelos valores eventualmente devidos aos seus servidores. De igual modo em 
relação a não juntada, pelo autor, de documento supostamente essencial à 
liberação dos valores pela via administrativa, qual seja, a declaração firmada pelo 
mesmo, de que não ajuizaria ação judicial com o mesmo objeto. Isto porque a 
Administração não pode impedir que o seu servidor busque, a qualquer tempo, o 
Judiciário para a satisfação de sua demanda, ainda mais diante da informação 
prestada pela IFPE, no sentido de que o pagamento desses valores precisará 
observar o disciplinamento legal para gastos do Poder Público, o que deixa claro 
que apresentação do referido documento não teria o condão de propiciar o 
adimplemento da dívida. Assim, estando evidenciada a falta de previsão, por parte 
da Administração, quanto à data do pagamento, resta configurada, na prática, 
uma resis tência à pretensão da autora, o que torna a presente ação judicial o meio 
hábil para que a mesma possa obter o adimplemento de valores que, embora 
reconhecidos administrativamente, não foram pagos, razão pela qual também não 
há que se falar em falta de interesse de agir. 
3. O IFPE concedeu a vantagem à parte autora por meio da Portaria nº 
054/2015-GR, de 08/01/2015, com efeitos financeiros a partir de 01/03/2013, 
estando o RSC já devidamente incluído nos proventos da mesma. Ocorre que, 
não obstante existir o reconhecimento da Administração em relação a valores 
retroativos devidos, esta não adimpliu parcelas atrasadas. 
4. Embora o IFPE tenha contestado os valores devidos, sob o fundamento de que 
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o montante referente a janeiro de 2015 já teria sido adimplido administrativamente, 
da leitura dos autos resta claro que a parte autora pleiteia apenas a quantia 
referente aos exercícios de 2013 e 2014, sendo este também o período 
reconhecido pela sentença como pendente de pagamento. 
5. Em que pese a necessidade da inclusão dos valores atrasados em lei 
orçamentária anual, não se pode impor à parte autora que aguarde, 
indefinidamente, o pagamento de quantia a qual inequivocamente faz jus, segundo 
reconhecimento da própria Administração, tendo esta Corte já consolidado 
entendimento no sentido de que, o pagamento de despesa atrasada, ainda que 
dependente da necessária dotação orçamentária, não pode ficar condicionado ao 
juízo de conveniência e oportunidade da Administração por tempo indeterminado. 
Precedentes: PROCESSO: 08088114120154058300, AC/PE, 
DESEMBARGADOR FEDERAL ÉLIO WANDERLEY DE SIQUEIRA FILHO, 1º 
Turma, JULGAMENTO: 07/04/2017, PUBLICAÇÃO; PROCESSO: 
08054942620154058400, APELREEX/RN, DESEMBARGADOR FEDERAL 
EDÍLSON NOBRE, 4ª Turma, JULGAMENTO: 16/02/2017, PUBLICAÇÃO e 
PROCESSO: 08003186820164058000, AC/AL, DESEMBARGADOR FEDERAL 
ALCIDES SALDANHA (CONVOCADO), 3ª Turma, JULGAMENTO: 
14/07/2016, PUBLICAÇÃO. 
6. Quanto à correção monetária das parcelas devidas, o eg. Plenário desta Corte 
firmou entendimento, com base na interpretação do STF, nas ADI's nº 4357 e 
4425, e ainda na decisão do STJ no REsp nº 1.270.439/PR, julgado pelo rito do 
art. 543-C do antigo CPC, no sentido de que a atualização e os juros de mora nas 
condenações impostas, tanto à Fazenda Pública quanto aos particulares, ainda que 
em matéria previdenciária, devem se dar mediante a aplicação do IPCA-E (ou 
outro índice que venha a ser recomendado pelo Manual de Cálculos da Justiça 
Federal) acrescidos de 6% (seis por cento) ao ano, exceto nos créditos de 
natureza tributária, para os quais se mantêm os mesmos critérios pelos quais a 
Fazenda pública corrige seus créditos tributários (SELIC). (TRF5ª, decisão 
plenária, EINFAC 0800212-05.2013.4.05.8100, j. 17/06/2015, relator Des. 
Federal Rogério Fialho Moreira). 
7. Em se tratando de condenação em face da Fazenda Pública, é aplicável o § 4º 
do artigo 19 do CPC/73, no sentido de que os honorários serão fixados consoante 
apreciação equitativa do juiz. Nesse sentido, observando as determinações legais, 
o principio da razoabilidade, o valor da causa, a valoração da atividade do 
advogado e a complexidade da demanda, a fixação dos honorários em R$ 
1.000,00 (um mil reais) foi desarrazoada. 
8. Apelação do IFPE improvida. Apelação da parte autora parcialmente provida, 
para majorar os honorários para R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Nas razões do especial, o recorrente defende a sua ilegitimidade e a falta de interesse 

de agir da parte ora recorrida. Sustenta violação do art. 37 da Lei n. 4.320/1964, do art. 22 do 

Dec. n. 93.872/1986, porquanto não pode ser compelido ao pagamento de quantias quando não 

há previsão orçamentária para tanto, eis que o débito foi reconhecido após o exercício financeiro. 

Afirma violação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, não é devido o pagamento de correção 

monetária conforme Manual de Cálculos da Justiça Federal (atualmente, IPCA-e), tendo em 

vista a redação conferida a esse dispositivo mediante a Lei n. 11.960/2009.
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Contrarrazões às e-STJ fl. 191/196.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.259 - PE (2019/0138562-0)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚM. N. 284/STF. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DE QUANTIA DEVIDA. INADIMPLEMENTO NÃO 
ADMITIDO. INTERESSE NA TUTELA JURISDICIONAL. 
PRECEDENTES. SÚM. N. 83/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. RESP N. 
1.495.146/MG. SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. As questões relacionadas à legitimidade passiva do recorrente e à falta de 
interesse de agir da parte recorrida estão desacompanhadas de indicação precisa do 
dispositivo legal violado. As alegações do especial são, portanto, genéricas nesse 
ponto. Incidência da Súm. n. 284/STF.
2. Sobre a violação do art. 37 da Lei n. 4.320/1964, do art. 22 do Dec. n. 
93.872/1986, o acórdão a quo segue jurisprudência do STJ e deve ser mantido nos 
termos da Súm. n. 83/STJ. Com efeito, a falta de dotação orçamentária para 
pagamento de dívida já reconhecida administrativamente justifica a tutela 
jurisdicional, que será cumprida mediante o rito do precatório ou da requisição de 
pequeno valor.
3. A jurisprudência do STJ, fixada no julgamento do REsp 1.495.146/MG 
(representativo de controvérsia repetitiva), pela impossibilidade de aplicação da TR.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão não merece acolhida.

As questões relacionadas à legitimidade passiva do recorrente e à falta de interesse de 

agir da parte recorrida estão desacompanhadas de indicação precisa do dispositivo legal violado. 

As alegações do especial são, portanto, genéricas nesse ponto. Incidência da Súm. n. 284/STF.

Sobre a violação do art. 37 da Lei n. 4.320/1964, do art. 22 do Dec. n. 93.872/1986, o 

acórdão a quo segue jurisprudência do STJ e deve ser mantido nos termos da Súm. n. 83/STJ. 
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Com efeito, a falta de dotação orçamentária para pagamento de dívida já reconhecida 

administrativamente justifica a tutela jurisdicional, que será cumprida mediante o rito do 

precatório ou da requisição de pequeno valor. Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO PEDIDO. FALTA DE 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. ESPERA INDEFINIDA. PAGAMENTO VIA 
PRECATÓRIO OU RPV. POSSIBILIDADE. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. Na hipótese dos autos, o entendimento do Sodalício a quo está em 
conformidade com a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que, caso 
inexista disponibilidade orçamentária para o imediato atendimento da ordem, o 
pagamento deverá ser efetuado por meio de regular processo de execução contra 
a Fazenda Pública, com a expedição de precatório ou, em analogia, RPV (art. 730 
do CPC). Portanto, está presente o interesse de agir.
2. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. 
Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.730.974/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/5/2018, DJe 2/8/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
REPARAÇÃO ECONÔMICA. ANISTIA DE MILITAR. PARCELAS 
PRETÉRITAS. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO ESTABELECIDO NA 
LEI N. 10.559/2002. CONCESSÃO DA ORDEM.
[...]
4. A falta de recursos orçamentários suficientes para o pagamento das parcelas 
pretéritas da reparação econômica decorrente de anistia política, continuada ao 
longo dos anos, revela manifesta desobediência do Poder Executivo à lei que 
fixou prazo certo para tanto (art. 12, § 4º, da Lei n. 10.559/2002). Por tal motivo, 
ela não pode ser utilizada sine die como pretexto para inviabilizar a efetivação do 
direito cuja tutela é perseguida no Mandado de Segurança.
5. Caso inexista disponibilidade orçamentária para o imediato atendimento da 
ordem, o pagamento deverá ser efetuado por meio de regular processo de 
execução contra a Fazenda Pública, com a expedição de precatório (art. 730 do 
CPC).
[...]
(MS 21.032/DF, de minha relatoria, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/6/2015, 
DJe 18/6/2015)

Por fim, em relação à violação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, a jurisprudência do 

STJ, fixada no julgamento do REsp 1.495.146/MG (representativo de controvérsia repetitiva), 

pela impossibilidade de aplicação da TR como referência da correção monetária e definiu as 

taxas que devem ser utilizadas no cálculo de juros moratórios. A propósito, vê-se a seguir:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO 
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SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. TESES JURÍDICAS FIXADAS. 
1. Correção monetária: o  art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações 
judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza. 
1.1Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.No 
presente julgamento, o  estabelecimento de índices que devem ser aplicados a 
título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de 
taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, 
atualmente, refletem a  correção monetária ocorrida no período correspondente. 
Nesse contexto, em relação às situações futuras, a  aplicação dos índices em 
comento, sobretudo o  INPC e  o  IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam 
capazes de captar o fenômeno inflacionário. 
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.A modulação dos efeitos 
da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária dos débitos da 
Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de 
poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a  
validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, 
impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de índices 
diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos casos em que 
não ocorreu expedição ou pagamento de precatório. 
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a  incidência de juros de mora nos 
débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da 
caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à  Fazenda Pública, 
excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária. 
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação. 
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral. 
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos 
seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; 
correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência 
da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a 
cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à  vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora segundo o  índice de remuneração da caderneta de 
poupança; correção monetária com base no IPCA-E. 
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos. 
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, 
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês 
(capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; 
correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: 
remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E. 
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas. 
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e 
compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 
9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para compensação da 
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mora nem para remuneração do capital. 
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária. 
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à  incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se 
refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A 
na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a  remuneração 
oficial da caderneta de poupança (art.1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela 
Lei n. 11.960/2009). 
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária. 
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de 
indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago 
em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são 
calculados à  taxa de 1% ao mês (art. 161, §  1º, do CTN). Observada a  regra 
isonômica e  havendo previsão na legislação da entidade tributante, é legítima a 
utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros 
índices. 
4. Preservação da coisa julgada.Não obstante os índices estabelecidos para 
atualização monetária e compensação da mora, de acordo com a  natureza da 
condenação imposta à  Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada 
que tenha determinado a  aplicação de índices diversos, cuja 
constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto. 
SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO. 
5. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é possível a incidência do 
art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009) - nem para 
atualização monetária nem para compensação da mora -, razão pela qual não se 
justifica a reforma do acórdão recorrido. 
6. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 
e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ. 
(REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018)

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa extensão nego 

provimento.

É como voto.

Documento: 1951921 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/06/2020 Página  9 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0138562-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.814.259 / PE

Números Origem:  08077054420154058300  8077054420154058300

PAUTA: 09/06/2020 JULGADO: 09/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 
PERNAMBUCO 

RECORRIDO : FERNANDA CELI DE ARAUJO TENORIO 
ADVOGADOS : LEONARDO VIGOLVINO MEDEIROS  - PE021762 

 BRUNO CESAR ACA STAUDINGER E OUTRO(S) - PE044966 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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